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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR INTERMÉDIO DA
COORDENADORIA ESTADUAL DA MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR - COEM, E O SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL DO RIO DE JANEIRO - SENAC/RJ.
Processo Administrativo ns 159.349/2019

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ/MF sob o número 28.538.734/0001-48, com sede na Av. Erasmo Braga n^ 115,
Castelo, Rio de Janeiro, RJ, neste ato presentado por seu Presidente, Desembargador
CLÁUDIO DE MELLO TAVARES, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n5
04263293-5 - IFP, inscrito no CPF sob o n5 553.032.347-20, residente e domiciliado

na cidade do Rio de Janeiro/RJ, por intermédio da COORDENADORIA ESTADUAL DA
MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR - COEM, neste ato
representada por sua Presidente, Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES,
portadora da célula de identidade n5 81.117.439-0/DETRAN-RJ, inscrita no CPF sob o
n0- 379.400.317-91, e o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL DO RIO

DE JANEIRO - SENAC/ARRJ, entidade privada com fins públicos, criada pelo Decreto-
Lei nQ 8.621 de 10 de janeiro de 1946 e regulamentada pelo Decreto nQ 61.843 de 5
de dezembro de 1967, com sede no Município do Rio de Janeiro, na Rua Marquês de
Abrantes, r\Q 99, Flamengo, CEP: 22.230-060, neste ato representada por sua
Diretora Regional, Ana Cláudia Martins Maia Alencar, brasileira, casada, portador da
cédula de identidade n5 91002169782 SSP-CE e inscrito no CPF sob o n^ 246245273-

72, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, conforme os poderes que lhe
são conferidos pelo Presidente do Conselho Regional do SENAC/ARRJ, Sr. Antônio
Florêncio de Queiroz Júnior, firmam o presente Protocolo de Intenções, diante das
decisões tomadas nas reuniões realizadas nos dias 25/03/19, 27/05/19 e 18/06/19,
mediante as seguintes cláusulas e condições que o regerão, em harmonia com os
princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente o disposto na
Constituição Federal de 1988, que os partícipes declaram conhecer, subordinando-se
incondicional e irrestritamente às suas estipulações.

CONSIDERANDO que a responsabilidade social constitui valor institucional do Poder
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que cabe a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar contribuir para o aprimoramento da estrutura e das
políticas do Poderjudiciário na área do combate e da prevenção à violência contra as
mulheres;

CONSIDERANDO que cabe a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar promover articulação interna e externa do Poder
Judiciário com outros órgãos governamentais e não-governamentais para
concretização dos programas de combate à violência doméstica;

CONSIDERANDO que cabe a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar colaborar para a formação inicial, continuada e
especializada de juizes, servidores e colaboradores, na área do combate e prevenção
à violência contra a mulher;
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